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1. oBJETO
1,1. REGTSTRO DE PREÇOS p,A,RÂ FUTURÄ E EVENTUÅL CONTRÁ,TÁ,ÇÃO DE SERVIçOS DE
LOCÀÇÃO DE NIÁQUIN¡,S PESADÀS E CÅRRO PIPÀ DESTINÀDÀS ,4, Á,TBNDER ,\S
NECESSIDÅDES DÀ SECRETÄRIÀ DE INFfu\ESTRUTURÄ,, OBRÀS E SERVIçOS PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE ITÀITINGÀ-CE
1.2. Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico (I-ei n" 70.520/02, Lei rf 8.666/93 aphcada subsidiariamente,

Decreto Federal ¡" 70.024/79 e Decreto Federal n"7.892/73), Regime de Execução Indireto, Empreitada por
Preço Global, Tipo Menor Preço Global/Lote.
1.3. Modo de Disputa: Àberto.
1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofetl'a devetâ ser de R$ 50,00 (cinquenta

reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 10.024/2079'
1.5. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico

"wwwbbmnetlicitacoes.com.br".
1.6. Justifica-se o critério de julgamento da Licitação ser o Menor Preço GlobalfLote, por ser econômica e

logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços aglutìnados em lotes são similares, minimizando a

cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perÍaz um valor maior a ser cotado,
sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, logística e gerenciamento dos

serviços, bem como maior agilidade no julgamento do processo,

2. ESPECTFTCAçÂ,O DO OBJETO EJUSTIFICATM
2.1. A,s especificações das máquinas/veículos deverão ser conforme atabela a seguir:

LOTE 01

UNID. QUAÌ.IT.ITEM DESCRIçÃO DO rrEM

HR 10.0001.1

LOCÀçÃO DE C]TMTNHÃO COM CONDUTOR: TIPO
BÂSCULANTE, CAçAMBA, 6X4, MOTOR 

^CIMA 
DE 300CV,

CAçAMBÂ COM.CÂPACIDADE rGUÂL OU SUPERIOR A 12M3,
COM COMBUSTÍVEL, REPOSIçÄO DE PEçAS DE DESGASTE
E MANUTENçÃO POR CONTA DA CONTRÂTADA,

500t,2

LOCAçÃO DE CAMTNHÃO CÀVALO MECfu{ICO COM
REBOQUE PRAhICI{Á, 3EIXOS, COM OPERADOR, LOCAçÃO
DE CAVALO MECÂNICO CFIP 360 FIP, COM PRANCI.IA 3

EIXOS 6X2 TRUCADO ACIMA DE 23 TONELADAS. COM
CoMBUSTÍVEL, MANU'r'ENçÃO E REPOSIçÄO DE PEçAS DE
DESGASTES POR CONTA DA CONTRATADA.

HR

8001.3

LOCAçÃO DE ESCÂVÂDETRA HIDRÁULICA COM
OPERJI,DOR, SOBRE ESTEIRÂS POTÉNCIA MÍNIMA ENTRE
115 Â 150HP. COM COMBUSTÍWI-, trl¡NUteNçÃO E
REPOSIçÃO DE PEÇAS DE DESGASTES SUPORTE E UNHAS
DO ESCARIFICÂDOR E CANTOS POR CONTA DA
CONTRATADA,

I{R

HR 3001.4

MOTONIVEI,ADORÂ HIDRÁULICA, POTÊNCIA BÁSICA
LIQUIDA PRIMEIRA M.4RCHA125 HP, PESO BRUTO 13032 KG
I-ARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M COM COMBUSTIVEL,
REPOSIçÃO DE PEçAS DE DESGASTE E MANUTENçAO POR
CONT.A DA CONTRATADA,

HR 2001,5

PT{, CARREGADEIRA SOBRE RODÂS, POTÊNCIA 197HP,

CAPACTDADE DA CÂç.AMBA 2,5 
^ - 

3,5 M¡ PEfo
OPER,{CIONÂL 18338 KG, COM COMBUSTIVEL, REPOSIçAO
DE PEçAS DE DESGASTE E MANUTENçÃO POR CONTA DÂ
CONTRATADÂ,
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LOTE O¿

T'INID QUA¡JTITEM DESCRTç,{O DO ITEM

HR 8.5002.t

LOCAçÃO DE, CAMINHAO C,TRRO PrPA, COM
CAPACID¡,DE MINIM.A DE 12.OOO LITROS, COM OPERADOR
H.ABrLrrADo, corúgustÍvBl s vaNureNçÃo t oR coNTA
DÂ CONTRÁTADA.

2.2. O vøJot constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após pesquisa de preços

praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto Federal n" 10.024/2019.
2.3. Out¡as especificações:
a) Todos as máquinas/veículos deverão estar em bom estâdo de conservação, boa mecânica, (não permitido pneus

recapados), estética na pintura da canoceira, bancada de estofado, obedecer às disposições do Códþ de Trânsito Brasileiro e

normatizações dos órgãos de trânsito quanto âos equipamentos obrigatórios e documentos exigíveis ou que venham a ser

exigidos.
b) A contratada frca obrigada â manter as máquinas/veículos, equipamentos c materiais necessários ao bom desempenho da

prestação dos serviços devem estar em perfeitas condições de limpeza, uso e mânutenção necessárias à execução dos serviços;

c) Em caso de qualquer ava¡ia nas máquinas/veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, substituindo-os, por um de

acordo com a solicitação feita pela Secretaria Gestora, obedecendo as mesmas especificações do Termo de Referência,

d) A contratada fica obrþda a manter as máquinas/veículos necessários ao bom desempenho da prestação dos serviços

devem estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos serviços;

e) Os veículos deverão estar em conformidade corn as normas expedidas pelo CONTRAN'
f) Manutenção, peças, multa, IPVA, Licenciamento e acidentes envolvendo máquina/veículo e condutor/operador serão por

conta da Contratada.
g) As máquinas/veículos deverão ser submetidas a inspeção inicial e semestral, pela Autârquia Municipal de Trânsito do

Município, para vetifrcação dos equipamentos obrigatórios, de segurançâ, bem como as condições de trafegbilidade do

veículo, que expedirá documento comprobatório da inspeção. O local da vistoria será determinado no ato da assinatura do

contrâto. A não apresentação do laudo de vistoria quando solicitado implicará na rescisão do contrâto.

h) A Licitante contratada terâ o pr.azo de 05 (cinco) dias úteis após a assiriatura do conttato, para

rcaJ|tzar a inspeção, bem como, devetá neste prâzo estâf âpto p^t^ dat nicio ao sefÿiço.

t I a a a a a I i a I a a
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9.0001.6

LOCAçÃO DE RETROESCAVADEIR.A DE PNEUS,4X4, COM
OPEMDOII: PESO OPERACION^L ENTRE 5.800 A 6.400KGS,
MOTOR COM POTIiNCIA MÍNIMÂ I)E 850 I]P,
PROFUNDIDADE DE ESCAVAç,ÁO: 4,30 A4,7OMTS. ROTAÇÃO
DA CAçAMBÂ 150 

^ 
1809 C¡\PACIDADE DE LANçA 400 A

l2OOKG. COM COMBUSTIVEL, MANUTENçAO E REPOSIçAO
DE PEç'{S DE DESGASTES LAMINAS, CANTOS E UNI.IAS DO
ESCARIFICADOR POR CONTA D.A CONTRAT^DA.

HR

5001.7

ROLO COMPACTADOR VTBR.ATORTO TANDE ,{çO LISO,
POTÊNCIÀ 125HP, PESO SEM/COM LAS'I'RO 10,20111,6s COM
COMBUSTÍVEL, REPOSIçÂO DE PEçAS DE DESGASTE E
M,ANUTENCÃO POR CONTA D.A. CONTRÂT.ADÂ,

HR

1,8

TRATOR DE PNEÛS, COM POTÊNCIA DE 122CV, TR.AçÄO
4y'4 COM GRANDE DE DISCOS ACOPLADA COM
COMBUSTÍVEL, REPOSIçÃO DE PEçAS DE DESGASTE E
M.ANUTENÇÃO POR CONT¡\ DA CONTRÂTADA,

I{R 200

HR 300t,9

TRATOR DE ESTEIR.A, COM OPERÂDOR, MOTOII A
DIESEL, POTÊNCIÂ DO MOTOR MÍNIM.A DE 130 I.IP BIìUTO,
LÂMINA coM COMPRIMENTo MÍNIMo DE 3,0 METROS E
ANGUL.AçÃO DE INCLINAÇÄO, HIDR.ÁULICA DI] NO
MINIMO 25 O, CAP,{CIDADE MINIMA DE 2,9M3, PESO
OPERACION.AL DE NO MINIMO 14.OOO KG, ESCARIFICADOR
TMSEIRO COM MÍNIMO 3 DENTES. COM COMI]USTÍVEL,
MANUTENçÃO E REPOSIÇÂO DE PEç¡{S DE DESGASTES
I^/IMINAS, CANTOS E UNHAS DO ESCARIFICADOR POR
CONT.A D.A CONTRAT,ADA.

1.10

LOCAçÃO DE CAMTNT{ÃO COM CONDUTOR, TIPO
CARROCERIA ÂBERTA CAPACIDJ\DE 10 TONELADAS,
MOTOR ACIMÂ DE 3OOCV, COM COMBUSTÍVEL, REPOSIçÃO
DE PEçAS DE DESGASTE E MANUTENçÃO POR CONTA DA
CONTRATAD.A,

HR 200

t a t a
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i) Äpresentat p^r^ a vistoria referida o Cettiírcado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLÐ
conforme art.'J.30 do Código de Trânsito Brasileiro'
j) Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas

e demais locais das máquinas/veículos,
2.4. JUSTTFTCATM
2.4.i. Jusafica-se pela necessidade da prestação dos sewiços junto ao Município de ltaitinga, através da

Secretaria de Infiaestrutura, Obras e Serviços Pírblicos, objetivando dar a manutenção de estradas,

gradagern cle terras, limpeza de canais e distribuição de água, bem como no atendimento das diversas

á.*^nd"r necessárias, além de auxiliar nos serviços gerais da secretaria gestorâ, diante das necessidades

dos agricultores quânto a preparação de suas áreas para plantio no âno agrícola e no ab¿stecimento de

cisternas.
2.4.2. Considerando por fim, que a opção pelo sistema de re¡$stro de preços decorre da vantagem de

otimizar os serviços, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades

da Administração Pública.
3. DA ApRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item (matca, modelo do

veículo/máquina, ano de fabricação), assinahrra, quanticlade solicitada, o valor unitário e global, em

moecla naciònal, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,

taxas, mototista/operadot, combustível, manutenção pteventiva e corretiva, seguro, encargos e todo e

qualquer despesas que incidam direta or.r indiretamente sobte os serviços, mesmo que não esteiam

registraclos nestes documentos.
Z.á. LU¡iclade Gestora podeú se valer da análise técnica dos serviços e máquinas/veículos ProPostos,
antes cla adjudicaçño e lTomologação da licitante, para vetiltcação do atendimento das especificações

mínimas constantes no Termo de Referência.

3.3. Será considerada vencedora a [citante cuja ptoposta contenha o Menot Pteço Global/Lote, desde

oue atenda as exisências contidas neste Termo de Referência e Edital.
,i. oe vrcÊN"cIA DA ATA DE REGISTRo DB PREçoS, Do coNTRÄTo E Do
REAJUSTE
4.l.Pa1;¿ a execução do objeto serão emitidas otdens de serviço, em confotmidade com as proPostas

vencedoras, para a(s) Iicitante(s) vencedota(s) do lote.

4.2. A Ata aã n"giÀtt" de Preços produzirá seus juddicos e legais efeitos a patw data de sua assinatura

e vigetá pelo prazo de 1'2 (doze) meses.

4.3. As 
- 
obdgações decorrentes da presente licitação serão fotmaizadas mediante lavrz'ntr'a da

respectiva ¡á ¿e Registro de Preços, subscrita pelo município, através da Secretaria Gestora,

repìesentada pela Ordenadota de Despesa e o Licitante vencedor, que observatá os tetmos da Lei n"

8.666/93 e alìeracla e consolidacla, da Lei n" IO.52O/02, cleste tetmo cle referência e demais normâs

pertinentes,
4.q. O Contrato terá validade e clrcâcia da data da sua assinatuta, com vigência de até 12 (doze) meses'

podendo ser prorrogado.
i.S. Ot seroiçts dev-erão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ordem de serviço,

4.6. Os preços não serão teajustados.

4.7. PoãeÀ, ser restabele ciáa a relação que as paftes Pactuaram inicialmente entfe os encatgos do

contratado e a retribuição da A.dministrãção p^t 
^ iusta relnutteração dos serviços, objctivando a

manutenção do equilíbrìo econômico-financeito inicial do conttato, na hipótese de sobrevi¡em fatos

imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadotes ou impeditivos da

e*Ëcução do ajustado, or, åirrd", em caso ãe força maior, caso fortuito ou fato do pdncipe,

conÍrggrando áÍea econômica extraordtnâria e extracontratual, nos termos do art.65, inciso II, aLínea

<,¿,, ¿-" Let 8.666/93, devendo ser fonnalizado através de ato administrativo,

4,8. Da Subcontratação:
t t t a a a a a* a ¡
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4.8.1. Será permitida, mediante anuência expressa da Contratante, a subcontatação parcial de até 500/o

(cinquenta por cento) das máquinas/veículos a serem utilizados clutante a execução do contrato, desde

que atendidos todos os temos do Edital e cla legislação pertinente.

4.8.2. Quando da ocorrência de subcontratação, deverá a Contratada apresentar o contrato de

subcontratação c dos documentos (máquina/veículo/condutot) que satisfaçam a todas as

determinações do Código cle Trânsito Brasilei¡o - CTB e demais condições do Edital e seus anexos,

s. Do ACOMpANn¡veNrO, FISCALTZAçfIO E DA EXECUçÃO DoS SERVIçOS
5.1. Os serviços deverão ser realizados no local discriminado na otdem de serviços, emitida pela

Secretaria Gestora,
5.2. Os serviços licitados deverão obedecer a Llfir cronogramade execução, aparttt das características

que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de serviços, emitido da Sectetaria

Gestora, no local indicado.
5.3, A execução dos sewiços será acompanhada e ftscatzada pot Setot da Secretaria Gestota, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução pata fins de

pagalnento.
5.+-. ¡ execução dos serviços ser.á, rcalzada de forma fuacionada, de acordo com a necessidade da

Contratante, dumnte o pr.azo de contratação, mediante a expedição de periódicas ordens de serviços,

constando os itens a serem executados, bem como data e local pam a rcalização dos mesmos.

5.5. Os serviços contratados deverão ser executados mensalmente, a contar do recebimento da ordem

de serviços.

5.ó. Os serviços cont¡atados deverão ser exectrtados, observando rigorosamente as condições contidas

no Tcrmo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua ptoposta, bem

ainda às normas vþentes, assumindo o fotnecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

.nèurgor judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, ptevidenciários, fiscais e comerciais resultantes

da execução que lhes sejam imputáveis.

5.7. O fornicimento dos serviços contratados devetá ser fiscalizado, e acompanhado, Por
representante da Administração, de preferência da Secretada Gestora que solicitou os serviços'

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.'!,. Arcat corn todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos, royalties,

seguros, decorrentes da exeèução do contrato, sem qualquer ônus p^t^ 
^ 

Prefeitura Municipal de

Itaitinga.
6.2.Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, cle habilitação e

qualiFrcação exigidas na licitação.
6,3. Subttituir ài suas expensas, toclo e qualquer objeto em clesacordo com as especif,tcações cxigidas e

paclrões de qualidade exigidos, com defeito, vício oLì que vier a apresentar ptoblema quanto ao seu

desempenho.
6.4, Rãsponsabilzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceifos, clecorrente

de sua cr.rlpa ou dolo na execução do objeto'
6.5. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto no Prazo estabelecido.

6.6. Prestar todos os esclarecimentos que fotem solicitados pela Adminisffação, dutante a execução do

contrato,
6.7. Aceitar nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou suptessões que se ltzetem

necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor i¡icial atuahzado do contrato, na forma do att.

65,paúgraf.os 1o e 20 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores'

6.8. As Ãáq.rinas/neículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as

exigências áa legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos ótgãos

normatizadores e as constantes cleste E,clital e setìs ânexos'

t t a o aat ¡
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6.9. Os condutores/operadores das máquinas/r'eículos deverão âtender a todas as exigências da

legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a set expedidas pelos órgãos

normatizadores, bem como as regras e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

6.10. Os condutores/operadores deverão se apresentat paf a prestação dos serviços, devidamente

uniformizados, uniformes estes pteviamente aprovados pela Prefeituta.
6.11. Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão submetet-se aos mesmos

proccdirnentos especiFrcados no item ¿ntetior.
6."12. As máquinas/veículos deverão apresentü ano de fabricação superior à 2074, além de boas

condições de uso e com todos os seus itens de segutança em perfeito estado, condições que serão

vistoriadas pela prefeitun ef ot pelo órgão de trânsito competente de 06 (seis) em 06 (seis) meses, ou

em prazo menor, a critério da autoridade, durante a vigência do contrato.
6.73. O município poderá recusar ou solicitar a substituição de qualquer máquina/veículo
disponibilizado para o serviço, se constatado, mediante vistoria, âþm defeito que comprometa a

segurança, o conforto ou a confiabilidade da prestação adequada dos serviços, bem como Por
inobsewância das especificações técnicas exigidas pela legislação aplicável ou pelo Município.
6,14, Âs máquinas/veículos, antes de entrarem em serviço, devem ser submetidos à inspeção semestral

p^t^ 
^ 

verificação dos equipamentos obrigatórios e de segutança, nos termos da legislação do Código
de Trânsito Btasileiro (CTB) e inspeção anual por entidade competente.
6.15. Na inspeção anual feita pela entidade competente, o Município indicará os ctitérios a serem

observados para a rcfeÅda inspeção, podendo o lVlunicípio, e a seu critério, indicar os estabelecimentos

qr.re atendam às exigências técnicas p^ra a inspeção anual, com o acompanhamento e responsabilidade

técnica pertinentes.
ó.1ó. Adicionalmente à exigência da inspeção semesttal, os veículos setão insPecionados pelo

Município, sempre que este entender necessário, para ve{tftcação do cumprimento das exigências

dispostas nesse Edital de Iicitação e nos contratos e, em especial, quânto aos asPectos de segurança,

higiene, consewação e comodidade aos usuátios.
6.17. A avaliação das condições cle liigiene deverá considerat o estado de conservação das

máquinas/veículos e a possibilidade de higienização satisfatória.
6.18. As vistorias anuais e semestrais não afastam possíveis vistodas reaizadas a qualquer tempo pelo

Contratante com a Ftnalidade de verificar o estado geral, conforto, segurança e condições pactuadas,

6.19. A contratada, ao substituir o veículo, deverá consultat previamente a Prefeitura indicando o

veículo a ser substituído e as características do veíclrlo subsdruto, cabendo a Prefeitura a aprovação ou

rejeição da proposta, avaßada a doctrmentação e após inspeção veicular.

6.20. Não será permitido condutores/operadores que não atendam ao que foi especificado no -fermo

de Referência e que não tenham recebido autorização cla Prefeiruta após verificação de atendimento de

todos os tequisitos estabelecidos.
6.27. F,feruar o pagamento de encargos ttabalhistas, previdenciários, fiscais, cornerciais e tributádos

resultantes cla execução do contrato e apresentá-los semPre que solicitado.

6.22. Fiscaltzar o trabalho de seus condutores/operadores, garantindo o fiel cumprimento da legislação

de trânsito, e assegurando que apenas condutotes/operadores devidamente habiLitados e

uniformizados prestem os serviços pactuados.
6.23, Cobru evãntuais danos, furtos, roubos, incêndios, avarias em qualquet da(s) máquinas/veículos e

seus acessórios, inclusive de terceiros, por dolo ou culpa de seus condutores/operadores, bem como

por falha ou defeito mecânico.
ó.24. Apt.r.ntar as alterações sofridas nas máquinas/veículos utilizados na execução dos serviços, tão

logo ocorra.
6.25. Comunicar qualquer subsdruição dc condutor/operadot, oFlcialtnente, comprovando as

condições exigidas pârâ a execução do Contrato.
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6.26. Manter os veículos sempre limpos, revisados e em petfeito estado de conserv^ção e

funcionamento.
6.27. A empresâ contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade

com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na

licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade,

?. RBSPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Indic¿r o local cm que serão executados os serviços,

7.2. Permitir ao pessoal da contratacla, acesso ao estabelecimento da Conttatante desde que obserwadas

às normas de segurança.

7.3. Efettrar os pagamentos deviclos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no

Contrato.
7.4. Designar servidor Para o vistoria e Ftscabzação do contrato,
7.5. ,\lém das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Conttatante, durante

todo o pnzo de vigência contratual:
7.5.1. Fiscaliz^r peffn nentemente os sewiços prestados por meio de equipe púpÅa ou empresa

contratada para este fim.
7.5.2. Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do conüato;

7,5.3. Zelx pela boa qualidade dos serviços, receber e apurâr queixas e reclamações dos alunos ou seus

responsáveis;
7.5.4. Intervir tra prestação dos serviços, nos casos ptevistos em lei;

7.5.5. A¡rlicar as penalidacles legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditóda;

7.5.6. Emitir as ordens de serviço por meio da Secretaria Gestora;

7.5.7, Rejeitar, no todo ou em p.rt., o serviço rcalizado fota das especiFrcäções deste instrumento.

7.6. A conh:at¿nte se obriga a proporcioîat 
^o 

(à) contratado(a) todas as condições necessátias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoânte estabelece a Lei n"

8666/93 e suas altemções posteriores;
7.7, Fiscaltzar e acotnpanh^r a .*..,rção do objeto contratual, bem como o Pagamento das taxas e

impostos, emptegados e clemais despesas necessárias ao bom andamento dos sewiços;

7,8. Comunicãr ao(a) contratado(a) toda e qualquer ocortência relacionada com a execução do obieto

contratual, rliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

7.9. Proviclen.=ior or pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/fatr¡ras devidamente

atestadas pelo setor competente.
8. SANçÖES ADMINISTRATMS
8.1. Na iripót.r. cle desctrmprimento, pof parte cla Contratada, de quaisquet das obrigações deFrniclas

neste instrumento, ou .- orrt or docuÀentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções previstas nn Lei n" 8.666/93, alterada e consolidacla, as seguintes penas:

8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento cla execução do objeto, não mantivet aCarta Proposta,

falhar ou Lwdrr na execução clo contrato, comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude Ftscal,

hcará impedido de licitar e contratar com o N4unicípio de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro

da Prefeitu¡a cle Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, senr prejuizo de aplicação das segttintes

multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. \,Iulta de atê 2}o/o þinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quanclo:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não mantef aCart¡ Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
g.t.t.Z.-Nlrttalmotatírir- de 0,57o (meio por cento) do valot da ordem de serviços, por dia de atraso na

execução dos serviços, contados do re..bimcnto da ordem de sen'iço/antorização de fornecitncnto no

t I t a a t a t a t a
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endereço constante do cadastro, até o limite de !5o/o (quinze por cento) sobte o valor da otdem de

serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

8,1.1.3. lVfulta moratória de 20o/o (vnte por cento) sobre o valor cla ordem de serviços, na hipótese de

atraso superior a30 (trinta) dias da execução dos serviços.

8.7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam ac ttetat transtomos ao

desenvolvimento do fornecimentof entrega dos bens, às atjvidades da administração, desde que não

cuba a apltcação de sanção mais grave, on descumpdmento por parte do licitante de qualquer das

obrigaçõés definidas neste instrumento, no contrato ou em outros docttmentos que o complementem,

não abrangidas nos subitens anteriores, setão aplicadas, sem ptejuízo das dernais sanções previstas na

Lein" 8.666/93 enalei n" L0.520/02, as seguintes penâs:

8.1.2.1. Advertência;
8.7.2.2. Multa de 7o/o (umpor cento) até200/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço, ou

do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

8,2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto Municipal îo Pnzo de 5 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.
-A.i.Z. p^.urò d. inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida A¡jva do Município e cobrado mediante processo de

execução ftscal, com os encargos correspondentes.
8.3. À partes se submeterão ãittdr àr dãmais sanções impostas nos attigos 86 a 88 da Lei n." 8.666/93,

alterada e consolidacla e no instrumento convocatório.
8.4. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não

eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações

estabelecidas em contrato.
9. CONDrçÕES OB PAGAMBNTO
9.1. O pâgamento será efetuado em até 30 (tdnta) dias após o encaminhamento da documentação

úatada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancfuia do

fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota EscaIf fanxa discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) CRF - CertiFrcado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) CND enritida pela Sectetaria daFazenda Estadual;

d) CND emitida pela Secretada da lleceita Federal clo Brasil;

e) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emitida pela Justiça Fedelal do Trabalho.
10. DOTAçÕES OnçAUENTARIAS
10.1. A, deqpesa decorr.ente da contrataçio corcerâ à conta dc dotação orçamentária consignada no

respectivo oiçamento municipal vigente, em favor da Secretatia Contratante, à época da expedição da

competente ordem de serviço (Art' 7", $ 2", Decreto Federal n" 7 '892/2073).
11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria da respectiva Pasta ou quem esta designar, o

qual deverá exercer em toda sua plenitud e ã ação de que tÍata a Lei n" 8.666/93, alterz;da e consolidada.

12. VAI.OR DO INVESTIMENTO
11.1. O valo¡ constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o Preço médio após

pesquisa de preços praticadäs no mercado, observadas as disposições contidas no art' 15 do Decreto

Fedetal n" 70.024 / 20t9.
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
ft.1. Habilitação Jurldica:

a t t a aöaaII t
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13.1,,1,. Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público

d" 
"mpre.a 

mercantil daJunta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apreseirtar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a mattiz;

I'3.1.2. Ato Constitutivo, Estahrto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente

rcgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso cle socieclades por ações, acompanhado cle documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a slrcursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta oncle tem sede a matriz;

13.1.3, Inscrição do Ato Constihrtivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cartório de Registro das Pessoas Jr.rrídicas acompanhada de ptova da diretoria em exercício; devendo,

no câso da liciønte ser a sucursal, filial ou agência, âpresentar o registro no Catório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;

L3.1.4. Decreto de .A,utorização, em se üatando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.
"13.7,5. Docutnento de Identidade (com foto) cloþ) sócio(s).

ü1"2. Relativa à Regulatidade Fiscal e Trabalhista:
L3.2.1. Prova cle insctição no Cadastro Nacional de Pcssoas Jurídicas (CNP);
13.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o câso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu tamo de atividade e compatível com o

objeto conttatual;
73.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

13.2.3.1. Fazenda Fðderal (consistindo ern Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos'fributos

Federais e a Dívida Ativa da União I"GFN);
13.2,3.2.FazendaEstadural (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

13.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede clo

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1,3.2.3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
13.2.3.5.Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Ttabalhistas - CNDÐ.
1,3.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão aptesentar toda a docttmentação

eúgida para efeito cle comprovação de reguladdade Ftscal e trabalhista, mesmo que esta aPresente

alguma restrição;
tl,Z.S. Havendo alguma rcstrição na comprovação da regularidade fiscal e ttabalhista, setá assegurado

o pnzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coresponderá ao momento em que o Proponente
foi declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por þal período, a critério da Pregoeira,P^îa,a"

regularização da clocumentação e emissão de eventuais cerddões negativas ou positivas com efeito cle

certidão negatla;
1,3.2.6. A não-regulaivação da documentação no prazo estabelecido implicarâ decadência do direito à

conttatação, seÀ prejuízo das sanções ptevistas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos liiitantes remanescentes, na (s) ordem de classificação, pata a assinatura do contrato

ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso,

13.3. Relativa à Qualificação Bconômico-Financeita:
13.3.I. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da emPresa

licitante, ¡á exigíìeis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substiruição por balancetes ou

balanços þtoniJótior poá.ndo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a rnais de 03

(três) meses da clata ãe apresent:ação da proposta, deviclamente registrado no-órgã.o competente e

àrriiudo por proFrssional contábil, registr'ãdo no Cotrsclho Regional de Conselho de Contabilidade

detentot de Certidão de Reguladdade ProFtssional.

73.3.1.7. Por Balanço Patrirnonial apresentado na forma da Lei, consiclere-se o seguinte:

* t a ¡ a ¡ a a I a tI
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a) No caso das sociedades por ações, deverá set apresentado o balanço patrimonial publicado em

órgão de imprensa oficial ou confon¡e dispusct a Lei Fedetal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escriruração Digital (SPED), deverá ttazer o

balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Parecer n" 13/2077 de 22 de agosto de 201,7, da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial
do Estado do Cearâ -JUCEC.
13.3.2. Comprovação de capital social de 1.0o/" (dez por cento) do valor global estimado do lote cotado.

13.3.3. Certiclão negativa de falência/ concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa

jurídica,

13.4. Relativa à Qualificação Técnica:
13.4.7. Prova de inscrição e regularidade da pessoa jurídica no Conselho Regional de Administração -

CRA;
1,3.4.2. Comprovação de aptidão p^raaprestação dos serviços emcaracterísticas, quantidades e Pr zos

compatíveis com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos Por Pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a desctição completa dos serviços prestados,

quantidades, ptazo/vigëncia, número do processo e contrato, nome e catgo da Pessoa que assinou,

comprovando boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpridos os Prazos e

obdgações assumidas.
b) O licitante deverá comprovar affavés do atestado apresentado que tenha fotnecido um mínimo de

30o/o (tttnta por cento) do quantitativo a ser contratado, podendo havet somatória de atestados, desde

que satisfaça a todas as condições no item 1,3.4.2. (Súmula n" 263 - TCU),
1,3.4.3. A licitante deverá declarar ainda que se compromete a âpresentar máquinas/veículos
devidamente legalizados e em bom estado de conservaçã,o no pmzo máximo de 05 (cinco) dias após a

assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades ptevistas na

fotma da Lei.
73.4.4. Apresentar declaração de disponibiJidade, com indicação das máquinas/veículos e pessoal

técnico, necessários para a execução dos serviços.
73.4.5. Apresentar declaração que se compromete a apresentar os documentos das máquinas/veículos
como corrdição para assinatura do Contrato, em conformidade com as especificações do Tetmo de

Referôncia - Anexo do Edital e Proposta de Preços, sob penas das medidas administrativas e judiciais

cabíveis nos termos da legislação vigente,
13.4.6. Apresentar declatação que tem pleno conhecimento dos lugares e condições em que setão

tealizados os serviços, conforme afi.30,III da Lei n" 8.666/93 e stras alterações.

lii.5. Demais Documentos de I{abilitação:
73.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9,854, de 27 /1'0/1'999, publicada

no DOU de 28/t0/1999, e ao inciso XXXIII, do afisgo 7o, da Constiruição Federal, não emprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aptendiz, aparfu de 14 (quatorze) anos'

73.5.2, Declaração expressa de integral concotdância com os termos deste Edital e seus anexos.

Os documentos de habilitação deverão ser aPresentados da seguinte forma',

1,3.5.3. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemPlo de corltrato de

presiação de serviços, notais Frscais e outros correspondente ao atestado Para que se Possa avalar a

compatibilidade, com o objeto da licitação.
ß.5:4. Os documentos referentes à habilitação Frscal e econômico-Frnanceita, deverão ser aPresentados

dentro do ptazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de cleclaração ott regulamentação do

órgão emisior que disponha sobre a validacle, e quando não apresentâr expressrlmentc o pnzo de

! a I a t a ) t aú a a i
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validade, este deverá ser considerado válido pelo pmzo de 60 (scssenta) dias, contados a panr da data

de sua emissão.

13.5,5. Os doctrmentos de habilitação, exceto as cleclatações, quando não for possível a Pregoeira

veriFrcar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser aPresentados autenticados de

forma eletrônica, sob peua de desclassificação/inabrlitação'
73.5.6. Para Habiltação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumcnto

convocatório clemonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais cla empresa, corn o obieto cla

licitação.
73.5.7. Á. clocumentação constante do Cadasto de Fornecedores cla Prefeirura de Itaitinga (se houvet)

deverá também se encontrar dentro do pnzo de validade c atender ao clisposto neste edital.

13.5.8. Como condição prévia ao exame da documentação, a Pregoeira poderá verif,tcar eventual

descumprhnento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a participação do

certame ou a futura contratação, mediante a consulta simpliFrcada no site "www.certidoes-

apf.apps. tcu.gov.br".
13.5.r: Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Srrspensas (CEIS) da Controladoria

Geral da União - CGU;
13.5.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pot Ato de Improbidade do Conselho

Nacional deJustiça - CNJ,
t3.5.11. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas cla União;
13.5.12. Consulta ao Caclastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALTZ/Iç^O DO INSTRUMENTO DAATA DE REGISTRO E DO CONTRATO
14.1. O proponente vencedor tetâ o prazo de até 05 (cinco) dias ítteis, contado a pattr. da convocação,

p^r" 
"rrìnni 

o Contrato, podendo este prazo set prorrogâdo, desde que aPresentada as devidas

justiFrcativas.

14.2. Afecusa injustificada do concorrente vencedot etn assinar a Ata de Registro/Contrato dentro do

prazo estabelecido strjeitará multa de 5o/o (cinco por cento) do valot adjudicado, atnda, a concotrente à

ãpücação da penalidade de strspensão temporária pelo prazo estabelecido pela administração pública'

t+.¡, No ato cla contratação, o ptopotr.nte vencedor deverá aPresentar documento (documentos de

identidacle, contrâto social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cattório, que habilite o

seu representante a assinat o conttato em nome da empresa (se for o caso),

14..4. Quantto o licitante venceclor não apresentar siruação regular, no ato da assinahtra da Âta de

Registro/Contrato, será vedficada a aceitabilidade da ptoposta c a habilitação de outto lìcitante,

obiervada a ordern de classiflrcação, e assim sucessivameute, ar.ê a apvação de uma ptoPosta que

atenda ao edital, sendo <.¡ respectivo licitante declarado t,encedot, a ele adjudicado o objeto do certame

e convocado para celebrar o contrato, scm prejuízo da aplicação das sanções cabíveis'

14.5. Homolågada 
^ 

licitação pela autoddaáe competente, a Prefeitura Municipal convocará o licitante

vencedor para assinatura da Ata de Registro e Contrato correspondente, consoante prazos e condições

de descritos nos ârlexos deste edital.

14.6. As obrþações decorrentes cla presente licitação serão forma\zadas Por temo de contrato

especíFrco, celãbiado enrre o municípiã, representado pelo (a) ordenador (a) de despesas, cloravante

denominado Contratante, e a licitante rr.rr."dor", dotavante denominada Conftatada, que observará os

termos claLei n" 8.666/93 e suas alterações postctiores, deste edital e demais normâs pettinentes, cuja

minuta foi submetida a exame prévio da procuradotia jurídica do Município de ltaitinga-Ce'

14.7. Se a licitante vencedora não assinaro Tettno cle conttato no prrtzo estabelecido é facultado ao (à)

ordenaclor(a) de tlespesas convocar as licitantes remânescentes, respeitada a otdem de classificação

Frnal das propostas, pan fazë-lò em igual prazo e nas lnesmas condições propostas pela primeira

classificada, inclusive quanto aos Preços, ort revogar a licitação;

14.8. A licitante adjtrclicatária ie obriga â manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumiclas, todas as condições de habilitação;
I t a I! at t ¡ !
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L4,9, O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei n"

8.666/93 e suas alterações posteriores.
15. DA ADESÃ,O À ATA DE REGISTRO DE PREçOS
15.1. A ata de registro de preços, dur¿nte sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da adminisuação pública que não tenha participado do certame licitatótio, mediante anuência

do órgão gerenciador, desde que devidamente jusúFrcada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

condifaesì as regras estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993, e no Decreto Fedetal n" 7.892, de 2073'

15.2. A manifestãção do órgão gerenciadot de que tratr- o subitem anterior, salvo pata adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à rcahzação de estudo, pelos

ãrgãos-e pelas entidades que não patticipatam do registro de preços, que demonstre o ganho de

eficiência, a viabilidade e a economicidade.
75.3. Cabeú ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabeleci<Ias, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique 
"s 

obrig^ções anteriormente assumidas com o ótgão gerenciador e órgãos participantes.

iS.+. ¡. adesões I ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na atl- de registro de preços pala o órgão getenciador e ótgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não patticipantes que evennralrnente aderirem'

t5.5. Ao 6rgio não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo forÀecedor das obrigações colltratualmente assutnidas e a aplicação, observada a

ampia defesa e o contraditório, de evennrais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

.orrt uhruit, em relação as suas próprias conttatações, infotmando as ocorrências ao ótgão gerenciador.

15.6, Após a autoÅzação do órgão gerenciador, o ótgão não participante devetá efetivar a conttatação

solicitaãa em até noventa dias, observado o ptazo de validade da Ata de Registro de Pteços.

I5.7. Caberâ ao 619ão gerenciador tutoriza4 excepcional e justificadamente, a prorlogação do prazo

para efetivação da ãontratação, respeitado o ptazo de vigência daata, desde que solicitada pelo ótgão

não participante.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

A Pregoeira da Prcfeitura Municipal de Itaitinga/CE,

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos do Decreto n" 70'024/79, da Lei n"

70.520/O2,Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

com data de abettura matcada pata o ùa 

- 
de 

- 

de 2023 às

_:- hotas þorário de Brasília), no endereço elettônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias -
BBMNET - "rvwrv.bbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identificado no Link - acesso pírblico.

Declaramos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpdremos com rìiligência a

fiel observância de execução dos LOTE (S) abaixo discdminado (s):

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAI CONTRATAÇÃO DE
SErIUÇOS DE LOCÁ,ÇÃO oB ir,r,4,qUrNAS PES,q,DAS E CARRO PIPA, DESTINADAS A
ATENDER AS NECESSIDA,DES DA SECRETARIA DE INFR,A.ESTRUTURA, OBRAS E
SERVrÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍpIO OB ITAITINGA-CE.

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endeteço:
CNPJ n"
Cidaclq
Repteseutante Legal:
CPF n"
E-mail:

LOTE
Valor
Médio

Valot
TotalUnid. Quant.Desctição do item

Matca f
ModeloItem

Conforme
Referência

o Termo de

R$TOTAI, LOTE-:

osta:

Pruzo de Execução Contratual: de acordo com o Edital

Declaramos, aincla, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os úibutos, gatantia,

tarifas, lmpostos, cüstos, combustívil, segufo, motorista/operador, manutenção preventiva e

corretiva, e <lemais encargos que incidam sobre o obieto da ptesente aquisição.

Data:

Identificação e Assinaltrra

t a I a a I aa t a
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t. DoCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAçÃO

DECLARAçÃ,O

o{oi\fE E QU,\LIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLÂRA sob as penas da lei, para todos

os Frns de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de Prova em Processo licitatório,
junto ao Município de Itaitinga - CE:

a) que em cumpr{mento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27/10/1999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso XXXII, do arrigo 7", da Constituição Federal, não emprega menotes de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, sah'o na condição de aprendiz, a parttr de 14 (quatorze) anos.

b) que concorda integtalmente com os termos dcste Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Ftrma a presente, sob as penas da Lei.

LocaI c data:

Nome e Assinatura

1ry1rur.uru,rriffiflflËD'ÍT]a1ryËË.riïRËöÃöoËtËTË'öñïddñörö*i.tJK$üfr'flu'6ll'mnriipr{rrrrìrif$ìirïrriilïÍfìriTr11'.i
ANBXO III - MODELOS DE DECI-ARAçOES

attlltll I t o ! a I a taliatt t
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A ernpresa , inscrita no CNPJ N" corn sede na cidade de

por intetmédio de seu, estado do
- oortador da Cartetra de Identidade N"

Cp¡ 
"" 

-ÞËCUn¡r 

sob as penalidades da lei, que se

enquaclra como Mictoempresa ou Empresa de Pegueno Porte nos termos do art. 3" da Lei

Complemen tat n" 123 de 14 cle dezembro de 2006, estando apta a fruu os benefícios e vantagens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"

do art. 3" da Lei Complemen tar n" 723 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data:

Nome e Âssinarura/ Representante Legal

Nome cla Licitante

MPßHpÃp,l:eDEnnö,slcp;Ð,{&a9$i0-#t-å[F=I',"qtì:ËFr¡'ffilJì,¡:l4li.rî j
-¡¡tnxo Ñ- nloonlo DE DECLARÂçÃO OB ME OU EPP

stto î
representante legal, Sr.

edo

I Av. Cel, Virgflio Távora, 1710, ltoltlnga - Ce

ç (85) 3377-1361

x prefeitura($ltaltlnga,ce.gov.br
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,$iii,iìiltiii.í;i,ililiì;,nplIôL"-DÞ,PnpGã,o-FL:ETRÔNIco.Nl2923.01.18-01P8
ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A.ta de Registro de Preços "
Pregão Eletrônico no

Validade da At¿ cle Registro: 72 Qoze) meses.

Pelo ptesente instrumento, o Município de Itaitinga/CF., Pessoa jurídica de direito público interno,

auavês da Secretaria de Infraestrut.rrã, Obr"r e Serviços Públicos, inscrito no CNPJ/MF sob o n"

, com scde de sua , CEP n" 

-,Itaittnga/CB, 

neste ato

representada pelo seLr Secretário(a), Sr.(a) , aqui denominado(a) de

CõNTRATA\ÍTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Ptegão Eletrônico n"

, RESOLVE registrat os preços da(s) empresa(s) signatária(s), nas quantidades

estimadas e rnáximas anuais, cle acordo com â classiltcação por elas alcançadas, atendendo às

condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Regisuo de Preços,

em conformidade com as disposições a seguir.

CL^f,USUI,A PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
11. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

strjeitando-se as partes às normas constantes da Lei n" 8.666/93 de21,.06.93 e

suas alterações, e da Lei 70.520, de 17 /07 /2002.
cil,usui-¡. sEGUNDA - Do oBJETo B DA suBcoNTRÄTAçÃo
2.7. Constitui objeto da presente Ata: ,

confotme pfocesso licitatório Pregão Eletrônico fio 

-, 

no qual festatâm

classificados em primeito lugar os licitantes signatários'

cL,Á.USULA rËncrlna"- DA vIGÊNCl¡, on ATA DE REGISTRO DE PREçOS
3,1. A presente Ata terá validade de 12 (cloze) meses.

CrÁu'SUrn eUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
4.t. O gerenciamento deste instrumento cabetâ a SECRETA,RIA DE INFRAESTRUTURA,

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

cLÁUSULA QUINTA - DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS.
5.1. Os preços registados, a especificação dos itens, os quantitativos, empres{s)_fornecedotaþ) e

,.pr...rriuttie legal, encontram-ie elencados no ANEXO, "C" - 'A' ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS (A,NEXO Ð, da presente Ata, em ordem de classificação das pfopostas.

clÁ,ÜiuLÀ SExTA - Do AcoMPANHAMENTo, FIScALIzAçÃb E DA ExEcUçÃo
DO CONTRATO
6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscahzada por servidor da Secretaria Cornpetente,

o qual clerrerá atestar os documentos dì despesa, quando comprovada a Frel e correta execução do

contrato pata fins de pagamento.
6.2. A prãsença da füclltzaçeo da Secretaria não elicle nem diminui a tesponsabilidade da empresa

conttatada.
6.3. Cabeú ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja

de acordo com as exigêriias, bem como, determinar Pruzo Para, a enffega' dos ptodutos

eventnalmente fora das especiltcações.

6.4, As solicitações serão feitas mediante otdem cle serviço a ser emitida pela Secretada.

6.5. Os prodnio, licitados poderão ser enttegues cle forma ftacionada ou em sua totalidade, de

acordo com a necessidade do órgão interessado durante o Przrzo de conttatação, mediante a

t ö I t a ö a t a t a a I a
tÍal a t o
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expedição de periódicas ordens de serviços, pela Secretaria Gestota, constando o local â serem

entregues os produtos, devendo a Contratada enftegat os produtos no Pnzo de até 30 dias

corridos, a contar do recebimento de ordem cle serviço.

ó,6. Os produtos licitados poderão obedecer â um cronograma de entJega apart das caractedsticas

que se apresentam nos produtos discriminados na ordem dc serviço pela administnção, no local

indicado na ordetn de serviço.
6.7. Os produtos deverão serem executaclos dgotosamente dentro das especificações estabeleciclas

no neste anexo, sendo que a inobserwância clesta coudição implicará recusa formal, corn a apl-icação

das penalidades contratuais,
6.8. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acornpanhamento e

fts calizaçã,o clo con trato.
6.9. Os produtos serão tecebiclos:

6.9.1. Piovisoriamente, no pr.azo de até 05 (cinco) dias, pela Administração,para efeito de posterior

veriltcação de conformidade dos produtos.
6.9.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência,

verificação da conformidade dos ptodutos com as especiFtcações constantes na PtoPosta
aptesentada.

6.10. Aceitas os produtos serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o Pagamento'
6.11, Não aceito(s) será comnnicado à Licitante vencedota, para que proceda a resPectiva e imediata

execução/complementação dos produtos, em um ptazo não superiot a 48 horas, pata que se Possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que

efeúvamente se ptetendia a execì.rtaf, não havendo qualquer ônus a Contratante.

cLÁUSULA sÉIn,In - DAS CONDIçÕES DE EXBCUçÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados podetão ser convocadas a Ftmar contratações

de fornecimento, observaclas as condições Ílxadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus

A.nexos, e na legislação pertinente.
7.2. A execução dos produtos registrados neste instmmento serão efetuadas através de Contratos e

posteriormente ordens de serviço, emitida pelo otgão solicitante, contendo: o n" da Ata, o nome da

empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada e o endereço'

7.3. Poderão também ser Frmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de

Preços, que serão tratados cle forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições

constantes da Lei n" 8.666/93,inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões'

7.4. Este instrumento não obriga o município a îtrmar qualquc contratação, nem mesmo nas

qrrantidacles estimadas, podenclo ocoffer licitações específicas p^ta as aquisições, objeto da presente

üìitação, obedecida a lcgislação pertinente, sendo assegurrrda ao detentot do registro a pteferência

de fornecitnento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem dc serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao

Município no pfnzo máximo de 24 (vinte e quatto) horas, a contar da data do seu recebimento'

7.6. Se o fornecedor com prcço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de

sewiço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os clemais

fornececlores classiFrcados na licitação, respeitaclas as condições de fornecimento' os preços e os

r.r^zos clo primeiro classificado.
^cU,usui-¿. oITAvA - Do PAGAMBNTo E Do REAJUSTE
8,1. O pagarnento serâ rcabzado ao Contratado, quando regulatmente solicitadas as aquisições pelo

Municíþiã, na proporção da entrega clos produtos licitados, segundo a ordem de serviço expedida,

de corifolnidade 
-"om 

as notas fiscais/faruras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista, todas afializadas,

obseåadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste

mstfumento,
aa t a aa a a
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8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em02 (duas) vias e

a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do ótgão contratante,

8.3. O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhâmento da documentação úatada nos subitens
anteriores, observadas as clisposições editalícias e desta ata,

8,3.1, Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao

Contratado, para as necessárias correções, com as infotmações que motivaram sua rejeição,

contando-se o pta;zo p^r^ p^gamento da data cla sua reapresentaçã"o,

8.3.2.Patz cada ordem de serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota ñscalf fafirz,,
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada constrlta "on-Line" às certidões apresentadas, para

verihcação cle todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de furegularidade jtrnto à fazenda pública, a Contatada será comunicada

por escrito para que regularize sua situação, no Ftra;zo estabelecido pelo Município, sendoJhe

facultada a apresentação de defesa no pnzo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva do fornecimento.
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste,

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando âlea econômica extraotdinária e

extt'acontratual, poderá, mediante procedimento administtativo onde reste demonstrada tal

sih:ação, e antes de recebida a ordem de sewiço, ser restabelecida a Åação que as Partes Pactuaram
inicialnentc entre os encargos do contratado c a retribuição cla A,dministração para a justa

rernuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na fotma do artigo 65, II, "d" da Lei Fedetal n" 8.666/93, altetada e

consolidada,
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultapassarão aos preços

praticados no mercado, mantendo-se a difetença percentual apunda entre o valor odginalmente
constante da proposta e aquele vigente no metcado à época do registro.

8.5.2, Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará

ao Fornecedor, mediante corespondência, redução do preço tegistrado, de forma a adequáJo a

definição do paúgafo único,
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocatá as demais

empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classiFtcados, respeitado

as condições de fomecimento, os preços e os prazos do prirnciro classificado, para redução do

preço; hipótese em que poderá ocorrer alteraçôes na ordem de classiltcação das elnpresas cottl

preço registrado.
8,5.4. Scrão considerados compatívcis com os de mercado os preços reg'istrados que forem iguais

ou inferiores à rnédia daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de ltaitinga.

CLÁ,USULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) Executar os serviços em até 30 dias cotridos, contados do recebimento da otdem de serviço, nos

Iocais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigotosamente as especificações conúdas

no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes cle sua Proposta, bem ainda as

normas vigentes, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e

quaisquer ônus de origem federal, estadual e rnunicipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais tesultantes da execução do

a a
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contrato qtre lhes sejam imputáveis, inch"rsive com relação a tetceiros, em decortência da celebração

do Contrato.
lr) Cumprir integralmente as disposições do instrumeuto convocatório, da Lei Federal n" 8.666/93,

alterada e consolidada e da Lei rf 70.520/02.
c) Reparar, corrigir, remover ou srrbstihrir, às suas expensas, no total ou elrl Parte, o objeto do

contrato em que se verificarem clesgaste, vícios, defeitos ou incorreções.

d) Responsabilizar-se pclos danos èausados diretamente à Administração ou a terceiros, decorfentes

de culpa ou dolo, sua oll de prcposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidacle a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contfatante.
e) lndicar preposto, aceito pela Administração, 1:ara representáJo na execução do contrato' As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do tepresentante da contratada devetão

ser comrrnicaclas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convetlientes,

f) Accitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos or.l suPressões que se Ftzerem no

contrato, atê. 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial e;l;ualtzado do contrato, na fotma do $ 1"

do attigo 65 da Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada.

g) Manter durante tocla a vigência do contrato, à disposição da Contratante, máqui.uas/veículos e

pessoal técnico em conformidade com as caractetísticas detalhadas no Tetmo de Referência.

h) Executar o contrato de acordo com as normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando

sob a tesponsabilidade da contratada.
i) No caso de constatação da inadequação das máqtrinas/veículos às normas técnicas e exigências

especiltcadas no Eclital e na Proposta cla Contratada, a Contratante os fectrsará, devendo set de

imecliato adequado às suptacitadas condições,
j) Serão recusados pela adminisffação as máquinas/veículos em desconformrdade com o Presente
i.r-o, devendo ¿ contratada providenciat no pnzo máximo de 03 (ttêÐ dias novas

máquinas/veículos sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da Lei e do Edital, sem

oualcuer ônus oata a Contratante.
ôu{usul¡. öÉcnrte - DAS oBRIGAçÕES Do MUNIcÍPIo
10.1. O Município obrþa-se a:

a) Lrdicar o local em que deverão ser entregttes os produtos'

b) Pqrmitir ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Conttatada desde que

observadas às notmas de segurança.

c) Efehrar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Tetmo de Referência,

d) Designat servidor para a vistoria e fiscalização do contrato.

e) Fazer o acompanhamento na execução do contrato'

óudusum o'Écnrte rRIMEIRA - DA ALTBRAçÃo DA ATA
11,1. A presente att de registro de preços poclerá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas no artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993'

cLÁUSUIÁ õÉCUT,IE SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO
DE PREçOS
L2.1,. A pr=r.nt" Ata cle Registro de Preços poderá set cancelada de pleno direito, nas scguintes

situações:
72.7.7, Pelo À,funicípio:
a) quanclo o fornecedor descumprir as condições da A,ta de Registro de Preços;

U¡ q"o"do o fornececlor não retirar a respectiva nota cle empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem iustificativa aceitável;

c) quanclo o fornecèdor não assinat a orclem de serviço no Pfazo estabelecido;

d¡ q"n"do o fornccedor não aceitar recluz.ir o seu preço registtado, na hipótese de este se tornar

supedor àqueles praticados no mercado;

e) tiver presentes razões de intcressc público;
I a at a ¡ aI t
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f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parciâl da Ordem de serviço decorrente deste

Registto;
t2.1.2. pelo Fornecedor:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibiJitado de cumprir as exigências

desta.Ata de Registto de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qtralquet das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV
e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
1,2.2. O procedimento cle rescisão observntá os ditames previstos nos artigos 79 e 80 cla Lei de

Licitações.
72.3. Ocorrendo cancelamento do preço registtado, o Fornecedor setá informado Por
corespondência com aviso de reccbimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso

administrativo,
12.4, No caso de ser ignorado, incetto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação

será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou emJomal de Circulação Local,

pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a pattk da última publicação.

12.5.,X solicitação do fornecedot pan cancelamento dos preços tegistrados poderá não set aceita

pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a aplicâção das penalidades previstas nesta Ata.

1Z.S.t. Não poderá haver cancelamento clo registro enquanto pendente a entrega de ordem de

serviço já emitida.
72.6. H,avendo o cancelamento do preço regisrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,

relativas ao fornecimento clo item/lote.
12j. Caso o Município não se utilze cla prertogativa de cancelat esta Ata, a seu exclusivo critério,

poderá suspender a sua execução e/ou sustat o pagamento das faturas, até que o Fornecedor

cumprâ integralmente a condição contratual inftingida'
cu{uSuú DÉcIMA TERcEIRA - DA ADÈSÃo À ATA DE RBcIsTRo DB PREçoS
13.1. À ata de registro de preços, durante sua valiclade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administraçãò pública que não tenha participado do certame licitatótio, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas' no que

couber, 
"s 

condiçõãs e as regras estabelecidas na Lei n" 8.6ó6, de 1993, e no Decreto n" 7.892, de

20t3.
13.2. Amanifestação do órgão gerenciador de que tr.ata o subitem anterior, salvo pata adesões feitas

por órgãos ou entidader d. o,rtrur esferas federativas, fica conclicionada à teallzação de estudo,

þelos órgãos e pelas enúdades que não participaram do tegistro de preços, que dernonstre o ganho

de eFrciência, a viabilidade e â economicidade'

73.3. Cabeú ao fornecedor beneFrciário da Ata de Registto de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejuclique ar obrigaçães anteriormente assumidas com o ótgão gerenciador e órgãos participantes,

i¡.+. ¡i contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, t 50o/o (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrurnento

convocatório e registrados nì ata de règistto de pteços Para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.
i¡.S. Ár adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ñ;de registro de preços p^n o órgão gerenciador e ótgãos participantes,

independentðmente do número de órgãos não participantes que evenlualmente aderirem.

t¡.6. Ao 6tgão não participante que aderir à ata cornpetem os atos relativos à cobrança do

cumprimentã pelo forãecedår das otdgações contrarualmente assumidas e a aPlicação. observada a

ampÎa defesa c o contraditório, de wentuais penalidades decorrentes do descumpdmento cle

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias conttatações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.
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13.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o ôrgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o pnzo de validade da Ata de Registro de

Preços.

1,3,8. Cabeú ao ôrgão gerenciador autoriza4 excepcional e justif,rcadamente, a prorrogação do pnzo
para efetivação da contratação, tespeitado o prîrzo de vigêr,cia da ata, desde que solìcitada pelo

órgão não participante.
CL.ÂUSUI.A DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações

deFtnidas neste instrtrnrento, ou em outros documentos que o comPlementem, serão apLicadas' sem

ptejuizo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes Penas:
14.1.1,. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proPosta, falhar ou

fraudar na execução do conffato, compottar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude îtscal, îrcarâ

impedido de licitar e contratâr com o Município de Itaitinga e setá descredenciado no Cadastto da

Prãfeitura de Itaitinga pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais.

74.1.2. Multa de atê20o/o þinte por cento) sobre o valot total do Registto de Preços/Contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de rnodo inidôneo;
1,4.t.3.Multa moratória de 0,50lo (meio pot cento) do valor da ordem de sewiço, por dia de atraso

na entregâ dos proclutos registrados solicitado, contados do tecebimento cla ordem de serviço no

endercço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 1,50/o (quinze por cento) sobre o valot da

ordem de serviço, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;

74,L,4,lvlulta moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de sewiço, na hipótese de

atraso superiot a 30 (ttinta) dias na entrega dos produtos solicitados;

14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocortências que Possam ac treta.r transtornos ao

desenvolvimento da entrega dos produtos, às atividades da administração, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das

obdgações cleFrnidas neste instrumento, nâ ,A,ta de Registro de Pteços, no Contrato ou em otrtros

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens antetiores, serão aplicadas' sem

prejuízo das ãernais r"nçõ.t previstas rra Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, e n^ Lei n"

1.0.520/02, as seguintes penas:

74.2.t. Aclvertência;
14.2.2. Multa de 1 % (um por cento) até 200/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de sewiço,

ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

14.3. O valor cla multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto irfunicipal no pmzo de 5 (cinco)

dias a contar da notificàção ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

lvfunicipal -DAM.
14.3.1,. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, scrá automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

iqS.Z. Em caio de inexistência ou insu|lciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução ftscal, com os encargos correspondentcs,

14.4. As parres se submeterão ainda às ãemais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal

n" 8.666/93, alteracla e consolidacla e no instrtlmento convocatório'

14.5. A falha na execução do conttato não poderá set alegada como motivo de força maior e não

eximirá a Contratada das penalidades a quc está sujeita pelo não cumpfimento clas obrigações

estabelecidas neste contrato.
aatI!aa i t a a ) t a
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cLÁUSUIA DÉCIMA QUINTA. DOS ILÍCITOS PENAIS
15.1, As inftações penais tipificadas na Lei n" 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legaLnente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

cl,{usuu DÉcIMASÉxr¡ - Dos RECURSoS oRçAI\IENTÁ,RIos
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas cla presente Ata, correrão à conta de

dotação orçamentária consignada no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do órgão

Contratante, à época da expedição das competentes ordens de serviço/autodzações de fotnecimento.
CLÄUSUTá, DECIMA SETIMA - DAS DISPOSIçOES FINAIS
17.1. As partes ficam, aincla, adsttitas às seguintes clisposições:

77.2.Todas as alterações que se Ftzerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

terrno aditivo à presente ata de Registro de Preços.

!7.3. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus

anexos., e as propostas das empresas classiFrcadas.

17.4. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer

opemção Frnanceira, sem prévia e expressa avtoriza'ção do Município.
17.5. O Contratante se reserva o dfueito de f.azer trso de qualquer das prerogativas dispostas no

artigo 58 da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada,
17.6. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, Ftscais e comerciais

não transfere ao Município a responsal¡ilidade por seu pagarnento, nem poderá onerar o objeto do

contrato ou restriný a regolarização e o uso dos bens pela Administtação'
17,7. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabildades contratuais e

Iegais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expres sa autorização da Administração.
CLAUSUI.A DECIMA OITAVA. DO FORO
18.1. O foro da Comarca de Itaitinga é o competente para dirimir questões decorrentes da execução

deste Instrurnento, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho cle

1993, altenda e consolidada.

Assim pactuadas, as pârtes ftmam a presente ata de registro de pteços, na Presença de 02 (dua$

testemunhas que também o assinam, para que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos,

Itaitinga-CE, 
- 

de 

- 

de 

-

I a ü I a a I a

Nome do Gestor
Secretaria de Inftaestrutura, Obras e Serviços

Públicos/Getenciador
CONTRA'TANTE

Testemunhas:

01

Nome:
CPF:

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

02.
Nome:
CPF:
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ANEXO...ff' - aTA DE REGISTRO DE PREçOS (AI\IEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N"

uNrDÂDE ORçAMENTÁnle INTERESSADA:

1. SECRETARIA DE INFRAE,STRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
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TELEFONE:
E-MAIL:
REPRESENTANTE:
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PREGÃO ELETRÔNICO N'

RELAçÃO E QUALTFTCAçÃO DOS FORNECEDORES COM PREçOS
REGISTRADOS
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ANEXO ..8" - ^4, 

ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ANIEXO Ð

RG: CPF:
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ANEXO 6(C'' - À ETN DE REGISTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N"

REGISTRO DB PREçOS UNITÁRIOS
BSPECIFICAçÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATMS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA(S)

Município de Tlaitinga, através da SE
SERVIçOS PUBLICOS e a Empresa

o

a a

cujos preços estão a

seguir registrados, em face à rcaltzação do Pregão Eletrônico no 

-'

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Norne do Gestor
Secretaria de Infraestrututa, Obras e Serviços

I']úblicos / Gerenciaclot
CONTRATANTE

a ö t I Iaata I a t I
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

O MUNICÍpIO Oe ITAITING/^/CE, pessoa juríclica de direito público intemo, através da

Secretaria de inscrita no CNPJ sob o n" com sede a Av. Cel.

Vírgitio Tâvon,1710, Itaitinga/CF,, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Sectetário(a), St,(a)

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa

pessoa juddica de direito privado, sediada à inscrita no CNPJ

sobono-'PofseufePtesentantelegal,Sr.-,portadordoCPFn"
, doravante denominada CONTRÄTADd Ítmam entre si o ptesente Tçnp9 dç

Contrato, regime de exectrção indireto, empteitada pof preço global, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSUI-A PRIMEIRÁ, - DO FUNDAMENTO LEGAI
l.l. O processo de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

. em conformidade com a Lei Fedetal n" 8.666/93, da Lei Federal n"
70,520/02, Decreto Federal n" 70.024/79 e Decreto Fedetal n" 7.892/2073,
crÁusul-A. SEGUNDA - Do oBJETO
2.1. Constirui objeto do presente contfato é a-, confotme especiFtcações

contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.
cLÁusuLA TERCETRA - DO VAI.OR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1. O valot global da avença é de R$ ( ), a ser pago de acordo com a execução

dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas, e conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o seguinte:

3.2. O pâgamento será eferuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentação r,tatada no sul¡item 3.1, observadas as disposições editalícias,

através de ctédito na conta b¡ncâ{ta do fomecedor ou através de cheque nominal.
3.3, Por ocasião da execução clos sewiços, a Contatada deveú" apresentar recibo em 02 (duas) vias

e a respectiva nota Frscal, A fatura e nota Ftscal deverá set emitida em nome do ótgão contratante.

clÁÚsurn euARTA - DA vIcÊNcIA, Do REAJUSTE E DA suBcoNTR dTAçÃo
4.t. O presente instrumento produzbâ seus jurídicos e legais efeitos a partst da data da assinarura' e

vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 daLein" 8.666/93'
4.2. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) rneses da apresentação da

proposta. Caso o prazo excedaaT2(doze) meses os preços conttaluais setão reajustados, tomando

por base a clata de apresentação da proposta de pteços, com base na vanação do IPCA-E.
4.3. Da Subconttatação:
4.3.7. Serâ permitida, rnediante anuência expressa da Contratante, a subcontntação parcial de até

50% (cinquentâ pof cento) dos veículos â sefern utilzaclos durante a execução do contrato, descle

ql.^.*ldid,ostodoso.st:mrosdoEditalelegislaçãoP:tti1.tt... . r t . t . . r . r
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4.3.2. Quando da ocorrência de subcontratação, deverá a Contratada apresentar o contrato de

subconttatação e dos documentos (máquina/veículo/condutor) que satisfaçam a todas as

determinações do Cócligo de Trânsito Brasileiro - CTB e demais condições do Edit¿l e seus

anexos.
CLÁUSULÄ QUINTA. DA ORIGEM DOS RBCURSOS
5,1, As despesas clecorrentes das contratações que poderão advir desta licitação corterão à conta de

recursos especíFrcos consignados no respectivo Orçatnento Municipal, inetentes a Sectetaria cle

Infraestrututa, Obras e Serviços Públicos: Elemento de Despesas:

Fonte de Recursos:
CLÁUSULA SEXTA. DA OBRIGAçÃO DAS PARTES
6.1. A contrata obrigar-se-á:
6.1.1. f\rcar com toclas as despesas, diletas ou indiretas, impostos, taxas, garautia, eucargos,

royalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus Pan a, Prefeirura

Municipal de Itaitinga.
6.L.2. Manter I compatjbilidade com as obrigações assumidas, durante todo o conffato, de

habiJitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.3. Substin¡ir às suas expensas, todo e qualquer objeto em desacordo com as especificações

exigictas e padrões de qualidade exigúclos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema

quanto ao seu desempenho.
6,1.4. R.tponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

ciecorrente cle sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.5. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido.

6.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administtação, durante a

execução do contrato.
6,1.7. A,ceitar nâs mestnas conclições contrattrais, os acréscimos ott suptessões que se îtzercm

necessár.ios, *é. 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inícial a¡¿altzado do contfato, na forma do

afi. 65, parágtafos 1.o e 2o da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

6.1.8. As rnãquinas/veículos colocados à clisposição clos serviços conttatados deverão atender a

todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas

pelos órgãos normatizadores e as constantes deste Edital e setls anexos.
-O.f 

.l, Oi conclutores/operadores das máquinas/veículos cleverão atender a todas as exigências da

legislação e regulamentos de trânsito, ahrais ou que venharn a ser expedidas pelos órgãos

normatizadores, bem como as regras e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,

6.1.10. Os condutores/operadores deverão se apresentar para a ptestação dos serviços,

devidamente uniformizados, uniformcs estes 1:reviamente aprovados pela Ptefeitura,

6.1,.11. Sempre que houver ingtesso de novos condtrtotes, estes deverão submeter-se aos mesmos

ptocedimentos especificados no item anterior.
eltZ. A,s máquinas/veícurlos deverão apresentar ano de fabricação superior à2072_, além de boas

conclições de uso e com todos os seus itens de segurança em perfeito estado, condições que serão

vistoiarlas pela prefeituv- ef ou pelo órgão <le trânsito competente de 06 þeis) em 06 (seis) meses,

ou em pfazo menof, a critédo da autoridade, durante a vigência do contrato,

6.1.73. O município poderá recusar ou solicitar a substìtuição de qualquer máquina/veículo

disponibilizado paia o serviço, se constatado, mecliante vistoria, algum defeito que_ comPrometa a

,"pirru.ç", o conforto ou a conftabilidade da prestação adequada dos serviços, bem como pot

inãbserwância das especiFrcações técnicas exigidas pela legislação aplicável ou pelo Município.

6.1.14. As máquinas/veículos, autes de entrarem em serviço, devetn ser submetidos à inspeção

semestral para a verificação clos equipamentos obrigatórios e de segurança, nos teffios da legislação

do Código cle'I'rânsito Btasileiro (CTB) e inspeção anual por entidade comPetente'

a ö t I I t I a a aItÖataoltaa ¡
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6.1.15. Na inspeção anual feita pela entidade competente, o Município indicará os critédos a serem

observarlos p^n a. referida inspeção, podendo o Município, Ê à seu critério, indicat os

estabelecimentos que atendam às exigências técnicas pata a inspeção anual, com o

acornpanhamento e tesponsabilidade técnica pertinetttes.
6.7,L6. Adicionalmente à exigência da inspeção semestral, os veículos setão inspecionados pelo

Município, sempre que este entender necessário, para veriFtcação clo cumprimento das exigências

dispostas nesse Edital de licitação e nos contJatos e, em especial, quanto aos asPectos de segurança,

higiene, conservação e comodidade aos usuários.
6.1.17. A avaliação das condições cle lúgiene deverá considerar o estado de conservação das

máquinas/veículos e a possibilidade de higienização satisfatória.
6.1.18. As vistorias anuais e semestrais não afastam possíveis vistorias rcaltzadas a qualquer temPo

pelo Contratante com a f,rnalidade de verificat o estado geral, conforto, segurança e condições

pactuaclas.
6.7.19. A. contratada, ao substituir o veículo, deverá consultar previamente a Prefeirura indicando o

veículo a ser substituído e as características do veículo srrbsdtuto, cabendo a Prefeitura a aptovaçã'o

ou rejeição da proposta, aval-lrada ¿ documentação e após inspeção veiculat.
6.1.20. Não serir petmitido conclntores/operaclores qne não atendam ao que foi especificado no

Termo de lleferência e que não tenharn rccebido autoinação da Prefeitura após verif,rcação de

atendimento de toclos os requisitos estabelecidos.

6.1.21. Efetuar o pagamento de encargos ttabalhistas, previdenciários, fiscais, cometciais e

uibutários resultantes da execução do contrato e apresentá-los semPre que solicitado.

6.1.22, Fiscaüzar o trabalho de seus condutores/operadores, garantindo o Frel cumprimento da

legislação de ftânsito, e assegurando que apenas condutores/operadores devidamente habilitados e

uniformizados prestem os serviços pactuados,
6.7.23. Cobrir eventuais danos, furtos, roubos, incêndios, avarias em qualquer d^G)

máquinas/veículos e seus acessórios, inclusive de terceiros, pot dolo ou culpa de seus

conãutores/operadores, bem como por falha ou defeito mecânico.

6.1,.24. Apresentat as alteraçöes sofridas nas máquinas/veículos utilizados na execução dos serviços,

tão logo ocorra.
6.1.25. Comunicar clualquer substinrição de condutor/operador, oFtcialmente, comprovando as

condições exigidas para a execução clo Contrato,
6.7.26. N{anter as máquinas/veículos sempre limpos, revisados e em perfeito estado de conservação

e funcionamento.
6.1.27. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,

compatibiJidade com as obrþações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualiFrcação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no cutso do concrato,

algum documento perder a validade.
e,Z, fcontratantc obrigar-se-á i

6.2.7.Indicar o local em que serão executados os sewiços.

6.2,2, Permitir ao pessoal da contratada, accsso ao estabelecimento da Contratante desde que

observadas às notmas de segurança.

6.2.3. Efetuaï os pagamentos devidos nas coudições estabelecidas no Termo de Refetência e no

Conttato.
6.2.4. Designat servidot Pata a vistoria e fiscalização do contrato.

6.2.5. /iiêm das naturalmente decorrentes deste insüumento, são obrigações da Contratante,

durante todo o ptazo de vigência contratual:

6.2.5.7. FiscalizÀr perrnânentemente os serviços prestados por meio de equipe ptípita ou emPresa

contratada para este fim'
6,2.5.2. NotiÍrcar à Contratada qualquer furegrlaridade encontrada na execução do conttato;

a a a Ò atl¡llÕtlalttlaòl9a
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6.2.5.3.2e1ar pela boa qualidade dos serviços, r:eceber e apurar queixas e reclamações dos alunos ou

seus responsáveis;
6.2.5.4.Intervi-r na prestação dos serviços, nos casos ptevistos ern lei;

6.2.5.5. Aplicat as penalidades legais e conffatuais cabíveis, após ampla defesa e contraditória;

6.2.5.6. Emitir as ordens de serviço por meio da Scctetaria Gestora;

6.2.5.7. Rejeitar, no toclo ou em pârte, o serviço rcaizado fora das especificações deste instrtrmento,

6.2.6. A contratante se obriga 
^ 

propo.ciorrar ao (à) contratado(a) todas as condições necessárias ac¡

pleno cumprimento das obrþações decorrentes clo Tetmo Contratual, consoante estabelece a Lei n"

8666/93 e suas altetações posteriores;
6.2.7. FiscaLzat e 

^campanhar 
a execução do objeto contratual, bem como o Pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

6.2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) tocla e qualquer ocotrência relacionada com a execução do

objeto contfahlal, <tiligenciando nos casos que exigem providências cortetivas;
6.2.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas Frscais/fatutas devidamente

atestaclas Þelo setof comPetente.
clÁusÜu. sÉTrMA - DA FISCALTZAçÃLO DO CONTRATO
7.1,. A Contratada obriga-se a permitir a ftscaLzação Municipal, possibiltando a veriFtcação do

estaclo geral de conservação do (s) veículo(s), clas condições eln que o serviço está sendo prestado, e

a fotnccer, quaudo solicitado, todos os dados e elementos relativos aos serviços.

7.2. Qualquer falha na execução dos serviços ou irregularidades constatadas no(s) veículo(s), que

atentem contra a segurança e conforto clos usuários transportados, será notificada à Conúatada paf2

que proccda à sr.ra regularização, sob pena de softet processo aclministtativo que Possa result¿r em

declaração de inidoneidade de licitações ou Ftmar conüato com a Administração por até 05 (cinco)

anos, sem prejuízos de outras penalidades entre elâs a rescisão do contrato, sem direito de pleitear

indenizaçãã ou multa de qualquer îaî)rez .

7.3. No caso de os Fiscais de Contrato constâtar irregularidades durante as ftscalizações, será

emitido um termo de notificaçã o p^n a contatada tomar ciência do ocorido; esse termo conterá

todos os dados necessários quc identifiquem altnhaf itsnetário, empresa, data, assunto, observações,

nonre do motorista, assinalura do responsável pela Ftscalização, assinatura e data da ciência pelo

responsável da contratada.
7.4. 

^ 
existência e a atuação da fiscalização do lvlunicípio em nada restringem ou diminui a

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à perfeita execução dos

sewiços c às suas consequências e implicações próximas ou remotas,

7.5. A supervisão e a ftscahzaçio dos serviços ora pactuados estârão a catgo da Secretatia Gestora, a

qlr"* .ob. a vistoria, fiscalização e acompanhamento das máquinas/veículos.

CLAUSUT.A OITAVA. DAS SANçOES
8.1, Na hipótese cle descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das_.obrigações

definidas neste instrumento, ou em outJos documentos que o comPlementem, setão aplicadas, sem

prejuizo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes Penas:

ã.t.t. S. o fornecedor ensejat o retardamento da execução do objeto, não mantivet z Carta

Proposta, falhar ou fraudar na execução do conttato, comPort¿tr-se de modo inidôneo ou cometer

fra,rìe lscal, Írcaú, impedido de licitar e contratar coln o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo pnzo de 
^té 

05 (cinco) anos, sem

prcjuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
-g.f 

.f .f . Multa de até 20o/o gittt. pot cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter aCar.ta Proposta;
c) fraudat na execução do conttato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

o a t I I a t a t a ö a a a t I a

ÿ Av. Cel. Virgílio Távora,171O, ltaitinga - Ce

Ç (8513377-1361

x prefeitura(cf ltaltin ga.ce.gov.br

û www.ltaltit'tgô.ce.gov'brrywh
I a a a



, (,:

/ r::'
tl¡

I l.l-

\Í¡
t3't
(z' ,f,PREFEITURA MUNICIPAL DE

I'TAI'il}iCA
* Construindo novos caminhos 

-
8.7.1,.2. Multa moratória de 0,5%o (meio por cento) do valor da ordem de serviços, por clia de attaso

na execução dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviço/autodzação de

fomecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o

valor da otdem de seniços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

8.1.1.3, Multa moratória de 200/o (vinte pot cento) sobre o valor da o¡dem de serviços, na hipótese

de atraso superior a 30 (uinta) dias da exectrção dos serviços.

8.1.2. Na hipótese de ato ifcito, ouúas ocorrências que possâm acatretat transtornos ao

desenvolvimento do fornecirnento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não

catbaa aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento porparte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complenrentem, não abrangidas nos subitens antetiotes, serão aplicadas, sem prejuizo das demais

sanções previstas na Lei n" 8,666/93 e na Lei n" 1,0.520/02, as seguintes Penas:
8.1.2.7. Advertência;
8.1.2.2. Multa de 7o/o (um por cento) até200/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço,

ou do valor global máximo da ata ou do contrato, confotme o caso;

8.2. O valor da multa aplicada cleverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pnzo de 5 (cinco) dias

^ 
contart da notificação ou decisão clo recurso, por meio de Documento de Arrecaclação Municipal

_ DAN{.
8,2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2.8m caso de inexistência ou insuficiência cle ctédito clo licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes,
8,3. A,s partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n."
8.666/93,alte:ir.da e consolidada e no instrumento convocatório.
8.4. A fallta na execução do contrato não poderá ser alegada como motjvo de força maior e não

eximirá a Conffatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrþações
estabelecidas em contrato,
CLÁ.USUI,A NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. Nêm da aplicação das multas já previstas, o presente contrato Ftcará rescindido de pleno

direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o di-teito

de reclamar inclenizações relativas às clespesas clecorrentes cle encargos ptovenientes da sua

execução, ocortendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na

Legislação, tra forma dos attigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames ptevistos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
cl,Áusur,A DÉcrMA - DAS DISposIÇÕBs rlNers
10.1. O Contratado se obriga a manter, clurante todaa exectrção do contrato, em cornpatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as conclições de habrhtação e qualificação exigidas na

licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de licitação e à

proposta licitatória.
10.3. O Contratante se reserva o direito de fazet uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

attigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.¿. O pfesente contfato poclerá ser alterado unilateralmente pela Aclministração otr por acordo

das partei, com âs devidas justificativas, nos casos previstos na Lei n" 8.666/93.
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10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos uabalhistas, fiscais e comerciais

não ftansfere ao Contratante 
^ 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do conüato ou restriný a rcgalanzação e o uso dos sewiços pela Administração.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

Iegais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
10.7. A Administraçã,o tejeitaú,, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os

teffios do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
10.8. Integtam o presente contrato, independente de transcrição, todas as Peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, serâ. a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante cle quaisquer reclamações e indenizações.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO FORO
11.1. O foro da Comarca de Itut:nga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o

assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Ttaittnsø,/CB- de de

Nome do Gestot
Sectetaria de Infraestrufura, Obras e Sewiços

Públicos
CONTRATANTE

Testemunhas:

01

Nome:
CPF:

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

02

otrrartaalatatata

Nome:
CPF:
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